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pessoal não docente afecto a este Agrupamento relativa a 31 de
Dezembro de 2004, de harmonia com o decreto-lei supracitado.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação do presente aviso para apresentar reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Armanda Duarte de Almeida e Silva Diz.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo Frei Rosa Viterbo

Aviso n.o 1265/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no expositor do bloco administrativo
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino referente a 31 de Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Pereira de Sousa.

Agrupamento Vertical de Escolas de Paul e Entre Ribeiras

Aviso n.o 1266/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, em lugar próprio para o efeito, nas
escolas deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não
docente afecto às mesmas reportada a 31 de Dezembro de 2004.

Os interessados têm 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

21 de Janeiro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vítor Manuel Reis Silva.

Agrupamento de Escolas de Penacova

Aviso n.o 1267/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos deste
Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada
a 31 de Dezembro de 2004.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicitação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

24 de Janeiro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Palmira Jesus Adegas Pimentel.

Agrupamento de Escolas Pêro da Covilhã

Aviso n.o 1268/2005 (2.a série). — Nos termos do estabelecido
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na escola sede deste Agrupamento
a lista de antiguidade dos funcionários relativa a 31 de Dezembro
de 2004.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

25 de Janeiro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Crucho Antunes.

Agrupamento de Escolas de Sátão

Aviso n.o 1269/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na sala de pessoal a lista de antiguidade do pessoal
não docente do Agrupamento de Escolas de Sátão reportada a 31 de
Dezembro de 2004.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data de publi-
cação deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Silgueiros

Aviso n.o 1270/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

20 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, António Manuel Dias Pereira Sapata.

Agrupamento de Escolas de Tondela

Aviso n.o 1271/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada nesta escola, a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste Agrupamento reportada a 31 de Dezem-
bro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

24 de Janeiro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena Bernardo Gonçalves.

Agrupamento de Escolas de Vouzela

Aviso n.o 1272/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos e
na sala de pessoal auxiliar a lista de antiguidade de pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

25 de Janeiro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Raquel Marques Ferreira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento de Escolas da EBI de Abrigada

Aviso n.o 1273/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos da Escola Básica Integrada de Abrigada a lista de antiguidade
do pessoal não docente referente a 31 de Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

24 de Janeiro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Estela Mafalda Inês Elias Fernandes da Costa.

Agrupamento Escolar das Freguesias de Alvega e Concavada

Aviso n.o 1274/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na vitrina do corredor do 2.o piso
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
reportada a 31 de Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo dos serviços, nos
termos do artigo 96.o do já citado decreto-lei.

21 de Janeiro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Francisco Florêncio Marchante Lousão.


